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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca do conceito de Constituição, da interpretação constitucional,

do poder constituinte e da Constituição Federal de 1988 (CF),

julgue os itens a seguir.

51 A CF é do tipo semirrígida, pois prevê determinados tipos de

normas que não podem ser alteradas, as chamadas cláusulas

pétreas.

52 Uma proposta de emenda constitucional que for rejeitada pela

Câmara dos Deputados só poderá ser submetida novamente à

apreciação dessa Casa na próxima sessão legislativa.

53 A noção de Constituição material, na atualidade, abrange as

normas que organizam aspectos básicos da estrutura e do

exercício do poder, como as que se referem aos direitos

fundamentais, que estabelecem fórmulas de compromisso para

a orientação social do Estado e para a coordenação de

interesses heterogêneos, característicos da sociedade plural.

Julgue os itens seguintes, a respeito dos direitos e garantias

fundamentais.

54 Qualquer entidade de classe pode impetrar mandado de

segurança coletivo em favor de seus associados,

independentemente da autorização destes, pois essa situação

caracteriza hipótese de substituição processual.

55 Um cidadão português que tenha residência permanente no

Brasil poderá ser nomeado para o cargo de ministro de Estado

da Defesa.

56 De acordo com a jurisprudência atual do Supremo Tribunal

Federal (STF), todos os tratados internacionais de direitos

humanos possuem status supraconstitucional.

57 O poder público não pode censurar a manifestação do

pensamento, pois ela é livre e envolve o direito absoluto de

dizer tudo aquilo que se queira, aí incluído o discurso de ódio.

Acerca da organização dos poderes, da organização do Estado e da

advocacia pública, julgue os itens que se seguem.

58 A atuação da advocacia pública federal restringe-se aos casos

de representação judicial, consultoria e assessoramento

jurídico do Poder Executivo.

59 Lei estadual que disponha sobre telecomunicações será

considerada inconstitucional devido ao fato de essa matéria ser

de competência privativa da União.

60 No âmbito do controle político de constitucionalidade

repressivo, decreto presidencial que não observe os limites do

poder regulamentar poderá ser sustado pelo Congresso

Nacional.

A respeito do direito administrativo e da administração pública,

julgue os itens a seguir.

61 As entidades paraestatais que possuem personalidade jurídica

de direito privado gozam das mesmas prerrogativas

processuais deferidas à fazenda pública, inclusive no que se

refere à execução de sentenças onde restarem vencidas,

devendo o pagamento respectivo efetivar-se mediante

precatório.

62 Os critérios unidimensionais ou simples conceituam o direito

administrativo levando em consideração um só elemento, a

exemplo do que ocorre com o critério legalista.

63 O regime jurídico-administrativo pauta-se sobre os princípios

da supremacia do interesse público sobre o particular e o da

indisponibilidade do interesse público pela administração, ou

seja, erige-se sobre o binômio “prerrogativas da administração

— direitos dos administrados”.

64 Sob o aspecto material, a administração representa o

desempenho perene, sistemático, legal e técnico dos serviços

próprios do Estado ou por ele assumidos em benefício da

coletividade.

65 No âmbito federal, a empresa pública é uma pessoa jurídica de

direito privado, com participação do poder público e de

particulares no seu capital e na sua administração, para a

realização de atividade econômica ou serviço de interesse

coletivo outorgado ou delegado pelo Estado.

Acerca das normas de direito administrativo vigentes no país,

julgue os seguintes itens.

66 Os limites previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, no que

se refere às despesas com pessoal, podem ser legitimamente

invocados para justificar o descumprimento de direitos

subjetivos do servidor público, a exemplo do que ocorre com

as vantagens pessoais, cujo pagamento pode ser obstado.

67 O servidor efetivo investido em cargo em comissão que for

exonerado deste no curso de licença especial terá direito a

continuar usufruindo da licença, porém com os vencimentos do

cargo efetivo, e não do cargo em comissão.

68 Segundo o entendimento firmado no âmbito do STJ, rescisão

de contrato administrativo por ato unilateral da administração

pública, sob a justificativa de interesse público, impõe ao

contratante a obrigação de indenizar o contratado pelos

prejuízos daí decorrentes, considerando-se não apenas os

danos emergentes, mas também os lucros cessantes.

69 Em sede de improbidade administrativa, tem entendido o STJ,

que a indisponibilidade dos bens é medida de cautela que visa

a assegurar a indenização aos cofres públicos, sendo

necessária, para respaldá-la, a existência de fortes indícios de

responsabilidade na prática de ato de improbidade que cause

dano ao erário (fumus boni iuris), sendo reputado implícito o

periculum in mora.

70 As concessões de terras devolutas situadas na faixa de fronteira

nacional feitas pelos estados antes da vigência da CF devem

ser interpretadas como legitimação do uso, mas isso não se

aplica à transferência do domínio de tais terras, em virtude da

manifesta tolerância da União e de expresso reconhecimento da

legislação federal.
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A respeito do negócio jurídico, das obrigações e dos contratos,

julgue os itens a seguir.

71 Se determinado negócio jurídico for celebrado, mas a taxa de

juros reguladora do referido negócio for muito superior à legal,

ainda assim a avença poderá ser mantida mediante a aplicação

do princípio da conservação, que possibilita apenas a redução

da taxa como forma de sanear a invalidade parcial do negócio.

72 Se, em audiência de conciliação, as partes de um processo

judicial firmarem acordo devidamente homologado pelo juiz,

e uma das partes não cumprir o pactuado, estará caracterizada

situação ensejadora da alegação de exceção de contrato não

cumprido.

73 No caso de condenação de empresa concessionária de serviço

público de transporte terrestre de passageiros a pagar danos

morais a passageiro em decorrência de acidente com o ônibus

da referida empresa, o juiz deverá fixar os juros de mora a

partir da citação.

Julgue os itens seguintes, relativos a posse e direitos reais.

74 A obrigação do possuidor consiste em restituir a coisa no

estado em que a recebeu. O possuidor de boa-fé responderá

subjetivamente pela eventual deterioração da coisa.

75 Por ser precária e transitória, a servidão se aproxima dos atos

de mera tolerância, haja vista que consiste em condescendência

do proprietário a condutas praticadas por terceiro em sua

propriedade.

Acerca da responsabilidade civil e os direitos do consumidor,

julgue os itens que se seguem.

76 Caso determinada escola pública, embora devidamente

notificada, encontre-se com os pagamentos da conta pelo

fornecimento de energia elétrica em atraso de três meses, tal

fato permitirá à concessionária de energia elétrica a interrupção

do fornecimento como último recurso para recebimento dos

débitos pretéritos, sob o amparo da vedação de enriquecimento

sem causa, de acordo com entendimento dominante no STJ.

77 O direito admite a responsabilidade civil pessoal do

administrador de sociedade limitada, perante terceiros

prejudicados, se, mesmo dentro de sua esfera de atribuições e

deveres, ele agir de forma culposa.

Julgue os seguintes itens, referentes a locação de imóveis,

estabelecimento comercial e empresário.

78 Empresário, ainda que casado no regime da comunhão parcial

de bens, não necessita da outorga uxória para alienar ou gravar

com ônus real o patrimônio que integre a empresa.

79 Apesar de ser um bem imaterial, a marca faz parte do

estabelecimento do empresário, haja vista que possui feição

econômica.

80 Se um locatário instalar armários embutidos nos quartos do

imóvel locado, e tal benfeitoria aumentar o uso e o valor

financeiro do bem, o proprietário do imóvel, ainda que não

tenha autorizado referida instalação, deverá indenizar o

locatário ao final do contrato.

Julgue os itens seguintes, relativos às provas processuais.

81 Em uma audiência de conciliação, em ação que se processa
pelo rito sumário, não havendo acordo, e havendo controvérsia
entre as teses suscitadas pelas partes, o juiz deverá designar
audiência de instrução e julgamento para obter todas as provas
a serem produzidas pelas partes.

82 As despesas processuais decorrentes de diligências e demais
atos praticados em um processo devem ser custeadas pela parte
que requerer o ato. No entanto, quando o juiz determina de
ofício a produção de prova pericial, os honorários do perito
serão pagos pelo autor.

83 Serão presumidos verdadeiros os fatos alegados pela defesa do
réu, se o autor, sem justo motivo, deixar de comparecer à
audiência de instrução para a qual foi intimado para prestar
depoimento pessoal.

Acerca de ações judiciais, julgue os itens que se seguem.

84 Se, ao despachar uma petição inicial, o juiz constatar a falta de
pedido, ele deverá determinar a intimação do autor para
emendá-la no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento e
consequente extinção do processo sem a resolução de mérito. 

85 Considere que, ao contestar uma ação, o réu não tenha alegado
nem a carência de ação nem a nulidade de citação. Nessa
situação hipotética, a carência de ação pode ser declarada pelo
juiz de ofício ou a requerimento do réu. No entanto,
considera-se precluso o direito do réu de arguir a nulidade da
citação.

86 Em ações de alimentos e investigação de paternidade, a morte
do réu provoca a extinção do processo sem a resolução de
mérito, pois estas ações se referem a direitos personalíssimos.

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

87 Transitada em julgado uma sentença cível condenatória,
procedeu-se à sua liquidação por cálculo, tendo o
autor/exequente apresentado memorial descritivo.
Nessa situação hipotética, discordando do valor apresentado
para execução, o réu/executado poderá oferecer impugnação à
execução nos próprios autos, no prazo máximo de quinze dias
contados da intimação da penhora e da avaliação. 

88 João e Maria conviveram em união estável por doze anos e
adquiriram inúmeros bens. Acusada de infidelidade, Maria foi
afastada do lar comum. 
Nessa situação hipotética, é legítima a pretensão de Maria de
propor ação cautelar de busca e apreensão da metade dos bens
adquiridos em comum, a fim de resguardar seus direitos e
evitar dilapidação do patrimônio do casal. 

89 No curso de uma ação executiva, constatou-se que o executado
praticou ato atentatório à dignidade da justiça, mediante fraude
à execução. 
Nessa situação hipotética, é legítima a decisão do juiz em
aplicar multa ao devedor no percentual de até 20% sobre o
valor atualizado da execução, sendo esta revestida em favor do
credor.

90 Arnaldo ajuizou ação de usucapião em desfavor de diversos
demandados, que, embora constituíssem advogados distintos,
demonstraram interesses comuns, negando a posse duradoura
do autor. Julgado procedente o pedido, apenas um dos
demandados recorreu. 
Nessa situação hipotética, o recurso interposto aproveita a
todos os demandados.
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Considerando que determinados contratos de trabalho possibilitam

o labor em residência, julgue os itens subsequentes.

91 Segundo a legislação consolidada, há diferença entre o

trabalho realizado na residência do obreiro ou na sede da

empresa contratante para a configuração da relação de

emprego.

92 Patente a subordinação, onerosidade, pessoalidade e a não

eventualidade, compreende-se existente a relação de trabalho. 

93 Tendo o obreiro desenvolvido atividades laborais em sua

residência, não estaria obstada a configuração da relação de

emprego.

94 Envolvendo trabalho em residência, seria o dito contrato

exclusivamente doméstico.

Considere a situação hipotética na qual um obreiro com vínculo

laboral de dez meses percebeu o piso remuneratório legal. Referido

obreiro tinha jornada semanal de vinte e uma horas, com intervalo

legal para tal jornada, e folga aos finais de semana. Acerca do

exposto e de acordo com o que estabelece a Consolidação das Leis

do Trabalho (CLT) e o Tribunal Superior do Trabalho (TST),

julgue os itens subsecutivos.

95 Caso uma determinada obreira tenha sofrido aborto não

criminoso, terá direito a repouso remunerado de duas semanas.

96 Independentemente da quantidade de horas laboradas na

semana, o obreiro terá direito a trinta dias de férias após doze

meses de labor.

97 O empregador não poderá alterar sua remuneração para o piso

da categoria, no caso de fixação deste, pois isso representaria

alteração unilateral do contrato de trabalho.

98 Considera-se interrupção do contrato de trabalho o fato de o

trabalhador se ausentar do trabalho por três dias consecutivos

em razão de casamento.

99 Sendo urbano o trabalhador, e seu trabalho compreendido entre

as 22 h e 05 h, seu contrato de trabalho será considerado

noturno e a hora trabalhada será computada com cinquenta e

dois minutos e trinta segundos.

100 Caso o contrato de trabalho durasse treze meses, o trabalhador

faria jus ao aviso prévio de trinta e três dias.

Considerando uma demanda ajuizada na justiça do trabalho que

tenha valor declarado, na inicial, de R$ 27.210,00, julgue os itens

a seguir.

101 Para apresentação de defesa, a reclamada deverá observar o

prazo mínimo de cinco dias entre a notificação e a data da

respectiva audiência.

102 A execução do julgado que reconhecer algum direito será

promovida de ofício. 

103 Terminada a instrução do feito, a proposta de conciliação

deverá ser renovada e, caso malograda, serão concedidos dez

minutos a cada parte para alegações finais. 

104 Caso seja indeferida a produção de prova oral, o momento

processual correto para que se registre o inconformismo será

durante as alegações finais.

105 Se a sentença estiver designada para determinado dia, com

ciência das partes, sendo proclamada nesse mesmo dia e,

independentemente, for publicada dois dias após a data

aprazada, então será necessário contar o prazo recursal a partir

da publicação.

Uma empresa entendeu ser devedora de determinado crédito a um
ex-empregado. Para honrar seu compromisso, promoveu demanda
à altura. Considerando essa situação hipotética, julgue os itens
subsequentes. 

106 Se a demanda for processada pelo rito sumário, o apelo
revisional cabível será o recurso de revista.

107 O feito deverá ser previamente submetido à comissão de
conciliação prévia, sob pena de arquivamento da reclamação. 

108 Se o reclamante não estiver assistido por seu sindicato de
classe, mas a demanda tiver sido promovida pelo empregador
que sucumbiu, haverá condenação em honorários advocatícios.

109 Se for interposto recurso ordinário contra a decisão e o julgado
não restar claro, será viável interpor embargos previsto no art.
894 da CLT, no prazo de cinco dias. 

110 Caso seja aviado recurso, o efeito será devolutivo e propiciará
execução até a penhora do bem ofertado pelo devedor.

Com base nas disposições da Lei n.º 11.101/2005, julgue os itens
a seguir.

111 Para requerer pedido de autofalência, o devedor deverá
apresentar, indispensavelmente, a relação nominal dos
credores, com a discriminação do valor e natureza jurídica dos
créditos, bem como a classificação de cada um deles.

112 As companhias de seguro estão excluídas do processo
falimentar, inclusive na circunstância em que a liquidação
extrajudicial seja frustrada.

113 A homologação do plano de recuperação extrajudicial, o
deferimento da recuperação judicial ou a decretação de
falência compete ao juízo do local da sede do empresário, da
sociedade empresária ou da filial de empresa, no caso de a sede
localizar-se fora do Brasil.

114 A homologação do plano de recuperação extrajudicial pode
ser, em algumas circunstâncias, de caráter obrigatório, desde
que seja assinada por credores que representem mais de quatro
quintos de todos os créditos de cada espécie abrangidos pelo
plano.

115 O exercício do direito de retenção concernente aos bens
sujeitos à arrecadação não é suspenso com a decretação da
falência.

A respeito de sociedades anônimas (S.A.) e títulos de créditos,
julgue os itens subsequentes.

116 As ações representativas do capital social das S.A. são
classificadas como ordinárias, preferenciais ou de fruição. Essa
classificação deriva da natureza dos direitos ou vantagens
conferidas a seus titulares. Assim, a quantidade de ações
preferenciais sem direito a voto, ou subordinadas a restrições
no exercício desse direito, não pode ultrapassar 50% das ações
validamente emitidas.

117 A morte de um dos sócios não constitui causa para a dissolução
de uma sociedade empresarial.

118  Tendo em consideração a jurisprudência do STJ a respeito das
cédulas de crédito rural é correto afirmar que ditos títulos
admitem o pacto de capitalização de juros.

119 No âmbito das S.A., os órgãos societários incluem,
obrigatoriamente, a assembleia geral, o conselho de
administração, a diretoria e o conselho fiscal.

120 O conhecimento de depósito e o warrant, que são espécies de
títulos de créditos, são emitidos pelo armazém geral e nascem
unidos. O primeiro permite garantir o direito de propriedade
sobre mercadorias; o segundo representa o penhor sobre as
mercadorias depositadas, além de constituir uma promessa de
pagamento.
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